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rr.usrRÍssrMo sENHoR PRESTDENTE DA coMrssã,o DE LrcrEAçÃo
PREEEITT'RA MT'NICIPAL DE IEAIEINGA/CE

DA

rLMO SR. (A) AUTORTD.ADE SUPERTOR COMPETENTE RESPONSÁVEL PELO PROCESSO

LrcrrAgóRro coNcoRRÊNcrA púslrcA N" 2022. 08. oo1-cp

oBJETOS: COttrnnrnçÃo DE EMPRESA PARA REFORMA DO CASTELO Oe UÚSICR

l,¡o wtutr¡lcíplo DE rrArÏNcn/cr - co¡¡vÊNlo MAPP 1392

Áeura corsrnuçõEs E rNconronaçõus LEDA, inscrita no

CNPJ/MF sob o no 12.049.385/000L-60, com sede na Av. Santos Dumont,
no 7343, Safa 805, Aldeota, CEP: 60.150-160; vem, tempestivamente,
por intermédio de seus advogados, que esta subscrevem, perante Vossa
Senhoria, interpor RECURSO ADMINISTRATM

Com fulcro
Federal-; art. 109 e seguintes
Lei 9.784/1999;

Em face da DECISÃO DE TNABTLTTAçãO da licit.ante
supramencionada na concorência prlbJ.ica de edital no 2022.08.001-cP,
proferida na data de 31 de outubro de 2022, o que faz pelas razões
que passa a expor:

DA EEMPESTIVIDADE DO RECURSO

O presente recurso é plenamente tempestivo, uma vez

que o resultado da inabilitação foi disponibilizado no Diário
Oficial- da União na data de 01 de novembro de 2022 (terça-feira), e

faz-se o prazo fatal no dia 09 de novembro de 2022 (quarta-feira) t

conforme o artigo 109,5 2" e 4" da Lei n. 8.666/93.

De modo a elucidar a contagem do prazot não foi
contabil-izada a data 02 de novembro (finados).

Assim sendo, resta cfaro que o protocolo deste

recurso não ult.rapassou o dies ad quem, sendo indubitável, pois, a

sua tempestividade.

no art.
da Lei n

5"
õJ.

, XXXIV da Constituição
666/1993 e art. 54 e 56 da
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DAS RJAZOES RECT'RSAIS

A Empresa ora recorrente/ vem apresentar recurso
nos moldes do art.109, S 4o Lei no 8.666/93, em face da decisão
proferida pela Comissão de Llcitação que result.ou em sua

inabilitação. Ao que vem requerer que Vossa Senhoria, fl-ustríssimo
Presidente, reconsidere sua decisão our assj-m não querendo,

encaminhe o present.e pedido para a Autoridade Superior para que

manifeste nova decisão.

DO RECLRSO ADMTNTSERjATTVO À rNas¡LrTAçã,O EM LTCTTAçã,O

A empresa foi surpreendida
inabilitação - sem qualquer motivo razoável
cl-ara pela Comissão de licitação do Município.

com

ou

a decisão de sua

uma j ustificativa

aPrefacial-mente, verifica-se que a Comissão acusa

empresa de ter descumprido os seguintes itens do edital. Veja:

P(6) AGUIA CONSTRUçöES E INCORPORAçÕES tton, descumpriu o item 4.4 sub itens 4.4.1
e 4,4.2, Certidão do CREA/CE pessoa jurídica e pessoa física, com informações cadastral
divergentes do Contrato Social, este registrado na Junta Comercial do Estado do Ceará,

outrora a Cert¡dão do CREA ora emitida, de forma expressa determina que a certidão
perderá a validade caso ocorra qualquer alteração nos elementos cadastrais nela contidas,

Passado isso, em anál-ise mais aproprì-ada dos

documentos pertinentes aos itens supramencionados, não se vislumbra
qualquer simil-itude do que fora alegado nos pontos acima descritos
em face do que foi enviada a Comissão.

Com máxima data vênia, o que mais parece é que

houve um erro procedimental da Comissão na anál-ise dos documentos da

empresa, visto que todos - sem exceçåo - estão em pleno acordo com o

exigido na carta editalícia, bem como persegue os parâmet.ros do art.
30 da Lei 8.666/93.

De início, em referência ao item 4.4.L, é importante ressaltar que

todas as certidões e atestados estão assinados pelo engenheiro vinculado a obra, bem como

registrados no Conselho de Engenharia (CREA), além disso, vê-se, sem quaisquer
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dificuldades, que não há divergência nos dados contidos na certidão quando confrLntados

com o Contrato Social e o cartão CNPJ.

Outrossim, não se vislumbra qualquer alteração nos elementos

cadastrais nela contidas, visto estarem em total semelhança de dados.

Portant,o, não há qualquer inegrularidade, devendo

ser reanalisados para posterior reinclusão da empresa no certame,
uma vez gue suprem todos os requisitos do art. 30 da Lei de

Licitações, bem como consoante entendimento das Cortes de Contas.

-D.ã' APRESENIAçã,O DO ACERVO TÉCNICO EXIGIDO NA Cr.¿iUSUr.e 4.4.2 DO

EDIT.ã¡

Deve-se destacar que a

técnico em pleno acordo com o edital,
RELEVÂ¡ICIA, senão ve jamos:

empresa apresentou
para os ITENS DE

acervo
I'AIOR

ITEM 1 - FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PIASTIFICADA, ESP.= 12mm UTIL.

5X, quantidade mínima de 421,30M2

No atestado de capacidade técnica emitido pela
Prefeitura de Pacajus, serviços de engenharia para a construção de

CRECHE PADRÃO FNDE PROINFANCIA TIpO It objeto da ART no

C820180393934, certidão no 220580/2020, pâ9. 26, a licitante
comprovou a execução do serviço no quantitativo de 81,7,29m2.

Como se pode verificar, o quantitativo é quase o

dobro do exj-gido. Destaca-se:

->
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De igual maneira, no mesmo atestado de capa

técnica emitido pela Prefeitu,ra de Pacajus descrito acima, pág

a l-icitante também comprovou a execução dos serviços do item
maior relevância.

|TEM 2 - ARMADURA CA-50A GROSSA D. L2,5 A 25,0mm

SUPERESTRT,TURA, quantidade mínima de 2.787,90 KG

2

ade

26,

de

PARA

+

A empresa apresentou o quantitativo do referido
serviço no valor de 3.152,"73 lKG, senão ve¡amos:

Ato conLínuo¡ com relação ao item 3 do acervo de

maior relevâncj-a, a empre.sa comprova a execução dos serviços para:

ITEM 3 - CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO ADQU¡RIDO,

quant¡dede mínima de 8452M3

Notadamente foi apresentado o quantitativo do

referido serviço no val-or Lotal de 185,16m3.

Observa-se que na página 26 do caderno de

documentação de habilitação, ..!emos os itens: 4.I.4 - 55,1':.m3; 4.2.4-
81-,19m3 e 4.4.4 - 48,80m3, ño acervo técnico de CONCLUSÃO DE CRECHE

PADRAO FNDE PROINFANCIA TIPO I da Prefeitura de Pacajus.

Isso posto, é o que se demonstra abaixo:

Ël\t
68599ñt?.{$9',|
ßû$g$$4?,ì?83
Í$lüt¡tËflrÌli
¡ù. Ä¡n, lildí*rab ù f ñd¿ 1{0. S, NS1

l¡xirr!õ {mklilq f¡d*¡¡, n S0Íll'}4l
f¡¡d!ôf ¡dr4!*lÉ¡t¿f ñr¡l&

pr;ri

N

F SI
L

-¡Lr]

Cr

Jr1¡i¡¡ frcke Sldrpinheiranetoadv@gmail"com ff Sf I pinheimnetoadvocacia @ www.pinheironetoadvocacia.adv.hrl



r¡+

+

+

Ainda no mesmo atestado de

emitido pela Prefeitura de pacajus, nas págs. 29

comprovou a execução de serviços do item 4 das

reÌevância, na seguinte configuração:

capacidade

e 45, a

parcelas

técnica
licitante
de maior

ITEM 4 - PISO MORTO CONCRETO FCK=13,5MPa C/PREPARO E LANCAMENTO

quantidade mínima de 96,403m3

Note eue ,:ê. empresa obtém comprovadamente

quantitativo do referido serviço no valor total de 115,91m3, sendo:

El\l

57,985m3 (1.159,70m2 x 5cm) , na página 29 do acervo técnico de

habíJ-itação, bem como o quantitativo de 57,985m3 (1.159,10m2 x 5cm),

na página 45, contidos no atestado de capacidade técnica emitido
pela Prefeitura de Pacajus, construção de CRECHE pADRÃo FNDE

PROTNFANCTA TlPo rt objeto da ART no cE20180393933, certidão no

2r8r50 / 2020 .

Senão vejamos:

+
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Por fj-m, o item 5 das parcelas de maior rel-evância
foi superado, tendo a empresa comprovado o quantitativo necessário
para execução do objeto do presente certame. Vejamos:

ITEM 5 - EXECUçÃO DE PASSE|O EM ptSO TNTERTRAVADO, COM BTOCO 16 FACES

DE22X 1lcm, ESPESSURA 6cm quantidade mínima de 963,75m2

Nesse interim,
ref erido serviço no val-or de

configuração: 3 .667 ,12m2

Prefeitura de Pacajus e 1.310,63m2 na página 55 no acervo técnico
emj-tido pel-a Pref eitura de Cascavel-, cu j o serviço f oi a REFORMA E

REVITALïZACAO DA PRACA DA SARDINHA, ob¡eto da ART no

060102323400050, certidão no 268599/2022.

Nada obstante, colacionamos abaixo:

Neste diapasão, é preciso esclarecer que a empresa

recorrente já havia sido habititada em outra licitação promovida por
esta Prefeitura - Tomada de Preços no 202I.12.001-TP - contratação

nA-ì!r

rest.a evidente que o quantitativo do

4.918,35m2 foi alcançado na seguinte
página 45 do acervo técnico pela

q\t
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empresa para obra de construção de Creche

os mesmo acervo, cujas caracteristicas
ProInfância
e parcelas

Tipode

com
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de maior

rel-evância convergem com a do presente edital-

Isso posto, é importante destacar que a alegação de

descumprimento dos itens de rel-evância não merece subsistir, uma vez

que mesmo que o atestado acima mencionado não esteja com a descrição
semelhante ao edital-, vê-se que o item corresponde ao mesmo serviço
e material utillzado, ao que deve ser considerados convergentes.

Posto isto; "deve-se esclarecer
alíneas impugnadas em consonância com o disposto
4.4.2 do edital, nos seguintes termos abaixo:

OS

no

requisitos das

caput do subitem

4.4.2. Comprovaçäo de que a empresa possui em seu QUADRO PERMANENTE, na

data prevista para a entrega dos envelopes, profissional de nível superior com a

devida Certidão de Registro expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CREA, detentor de Atestados de Responsabilidade Técnica fornecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado,
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por
qualquer uma das regiöes do CREA, comprovando a execução, pelo profissional
indicado, de sERVIÇos DE cARAcTERísflcns SEMELHANTES E DE COMPTEX¡DADE

TECNOLóGICAS E OPERACIONAIS EQUIVATENTES OU SUPERIORES as parcelas de
maior relevância técnica ou valor significativo desta licitação.

Neste sentido, para que não haja inabilitações
justa causa, a execuçã.o de serviços de características simiJ.ares
parcelas de maj-or relevância não pode ser rejeitada em detrimento
nomenclaturas que não sejann igrrais as do edital..

sem

nas

às

Curiosamente, houve certo desconhecimento técnico
da Comissão de Licitação, gue verificou somente a nomencfatura da

parcela de rel-evância, julgando-a, divergentes do apresentado.

Diante do exposto, observa-se que a empresa ora

recorrente. cumpre com todos os requisitos do item impugnado, o que

se demonstra de forma exausLiva a execução de serviços com acervo

igual ou superior ao que fora exigido no presente certame, porém

ignorados por esta Comissão.
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Por certo, em razão de ter atendido
requisitos previstos no edítal em seus subitens 4.

empresa deve ser declarada plenamente habifitada.

pJ-enamente aos

4.L ê 4.4.2, a

DA CORRETA TNTERPRETAçAO DA CL;AUSUT,A 4.4.2 DO EDITAT.

Passado isso, na leitura atenta do edital deve-se

observância aos seguintes termos:

Notadamente, conforme destacado, o edital pede

comprovação de responsabifidade técnica em obras ou serviços de

engenharia com cARjAcTERÍSrrCaS SIMILARES as do objeto ora licitada.

Desta forma, vê-se que não há exigência de que o

aLestado seja de obra idêntica (mesmo objeto) que o do presente
certame, tampouco requer que o acervo seja processado com a mesma

confi-guração apresentada no edital.

Pel-o contrár:io, o certamista buscou ampliar a

concorrência para que mais empresas pudessem participar, visto eue,
pelo que se extrai do texto do edital, a apresentação de acervo

técnico com características simi-l-ares devem ser decl-arados aptos a

habilitação da licitante.

Ora, é de se questi-onar os motivos desta Comissão

ter ignorado este direito do concorrente, visto estar expresso sem

qualquer ressafva.

Destart.e, como garantia de atendimento ao edital,
verifica-se que a empresa apresentou fartamente o exigido para sua

comprovação técnica dos itens de maior relevância, devendo ser
j ulgada habil-itada.

Nad.a obstante, é importante mencionar que as

certidöes atestados - de capacidade técnica bem comprovërm a

permanência de Engentreiro CiviJ- nos quadros da empresa, pois o mesmo

é sócio-administrador, estando devidamente habiJ.itado e reconhecido
pelo CREA, esta que nåo apresenta qualquer divergência com o
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Contrato Social-, conforme se prova peJ.a farta documentação envi
Comissåo.

a

Notadamente.

base em critérios subjetivos,
entende-se que a

ferindo a moralidade
Comissão agiu com

do julgamento.

e isto fica mais

ao dispor sobre o

Art. 3s. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da IMPESSOALIDADE, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento.

$ le É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter compet¡tivo,
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto
do contrato, ressalvado o disposto nos 9$ 5q a 12 deste artigo e no art. 3e da Lei ne

8.248, de 23 de outubro de 1991.

De tal maneira eue, em consonância com o acima

disposto, col-acionamos o entendimento do TCU:

Devem ser evitadas exigências que comprometam o caráter competitivo da
licitação. A licitaçã-o deve ser processada e julgada em estrita conformidade com os

princípios básicos.. {'.:.) Atente para o princípio da vinculação ao instrumento
convocatório, bem assim abstenha-se de efetuar exigências que comprometam o
caráter competitivo do certame, em desacordo com o art. 3e, caput e 5 1o, inciso l,

da Leino 8.666/L993. (Acórdão LL2|2OO7 Plenário)

Observe que tal conduta é vedada,

visível- com a feitura do art. 30 da Lei 8.666/93,
edital e objeto Iicit,ado, previu expressamenLe que:

restarem
inseridos,
junto a

sanáveís,

Ël\l
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Ademais, não seria demasiado informar que quando

dúwidas a respeito de documentos ou dos dados nel-es

é facuftada à Comissão a possibílidade de diligenciar
l-icitante para possíveis correções de erros ou dúvidas
conforme art. 43, 53" da Leí 8.666/93.

A promoção de diligência em face do atestado de capacidade técnica pode ter
como finalidade tanto a complementação de informação ausente no documento
como a confirmação da veracidade dos fatos nele descritos. É importante ressaltar
que a diligência pode ser feita junto à empresa ou ao emissor do atestado, ficando
a cargo da comissão.ou do pregoeiro decidir qual opção será mais rápida e segura.
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Fonte:
das-licitacoes-pu bl icas)

Sendo assim, PARA SER HABILITADA, uma empresa deve

juntar documentos comprobatórios que decfarem sua capacidade para

execução da obra ou serviço, o que foi pl-enamente atendido. Sobre

isso, não há o que se discutir.

Neste contexto, devem ser observadas as decisões do

Tribunal de Contas quando trata-se da APRESENTAçÃ,O DE ATESTADO

TÉCNICO para a execução de obras ou serviços de engenharia simil-ares
ao objeto ficit.ado. Senåo, ve;amos:

Consta do 5 1o, ainda do art. 30, que a comprovação de aptidão acima referida, no
caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por atestados
fornecidos por pessoas jurídicas de direito publico ou privado, devidamente
registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as exigências a

capacitação técnico-profissional, ou seja, comprovação do licitante de possuir em
seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional
de nível super¡or ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente,
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente as parcelas

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas as

exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos.

Acórdão 239L12007 Plenário (Relatório do Ministro Relator)

É importante ter em mente que a finalidade da norma e assegurar que a licitante a

ser contratada pela Administração Publica tenha plena capacidade técnica e

operacional para executar o objeto do certame, o que deve ser comprovado por
meio de atestados. (...)

ba¡tante sirnllares, o gue não dã empresa
executora. - Acórdão L899|2OO8 Plenário (Voto do Ministro Relator)

Portanto, não há NENHUM motivo para que se julgue
INAPTA a documentação que atesta a capacidade Lécnica, devendo ser
reanal-isadas para posterior rej-nclusão da empresa no certame, uma

vez gue suprem todos os regüísitos do art. 30 da Lei de Licitações,
bem como consoante entendimento das Cortes de Contas.

Ël\lprfypnqyplo

Ël\t
sssgg$??.4$91
$isgl,g42.r?83
Jlt¡ðìf¡t c{tiflR
l¿ Âin I'ldiflniw lå fs{n¿ l{ûS . $. 8üf
LqJJe{¡r¡*¡ntq fdtåk¡ó. !¿,Sð{n'¡41
å* ùd''!ÍrdiÌFxþ¡dßfñ¡il.rsJúnìor trcire M drpinheircnetoadv@gmail.rom tr pf I pinheir0netÕâdvoËciå @ www.pinheirunetoådvocacia.adv.br/



Ël\lPryypno^YpT()

ñl\t

["lAB tE l,]3lJ

Dos pRrNcÍpros NoRTEADoRts E Þ.A FTNALTDADE DA r,rcrraç.ã,o

A finalidacle' de um processo licitatório conforme

sua criação e inserção no direit.o brasileiro, é a busca pela
proposta mais vantajosa à Administração Públical

Assj-m, deve ser presidida sempre pelos princípios
constitucionais da isonomia, legalidade. RjAZOABILIDADE¡

impessoaÌidade, moralidade, igualdade, da publicidade, da probidade
administrat.iva, vinculação ao instrumento convocatório, DO

JIILGAIIENTO OBJETM, da busca peÌa verdade mat.erial. e FORIvIALISMO

MODERJADO.

Entrementes, vê"se que a Comissão atua com rigor¡smo extremo, contudo, o

que é indicado pelos Tribunais de Contas e pela lógica do ordenamento jurídico é a busca por medidas

que afastem o formalismo excessivo em ,-'å+trimento a busca pela proposta mais vantajosa para a

Administração Pública, Neste sentido, destaca.se:

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se
pelo princípio dci formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e
respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à

proteção das prerrogativas dos administrados. (TCU no acórdão 35712OL5-
Plenário)

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias,
especialmente dúvidas que envolvarn critérios e atestadss que objetivam
coñprovâr,ã,habilitação das empresas ern disputa, o responsÉvel pela cend,ução,

do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o

conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada de decisão da

Administração (att. 43,5 3o, da Lei no 8.666/L9931 - ACÓRDÃO 273Ol2Ot5-
PLENÁRIO

Neste sentido, deve-se observância a intel-igêncì-a
do art. 43, S3o da fei 8.666/93:

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:

5 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoÇão de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação
que deveria constar originariamente da proposta.
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Hodiernamente, existe uma forte corr de

opiniões doutrinárias e decisões por meio de Tribunais sobre a

relativização da proibição do saneamento de dúvidas na document.ação

apresentada ou por vícios aparentes, ponderando o vício e a escol-ha

da proposta mais vantajosa para a Administração, o que é essencial-
para alingir a finafidads 6is..:,sn processo l-icitat.ório.

12. A jurisprudênci¡ .lleste Tribunal é clara em condenar a inabilitação de licitantes
em virtude da atlsÈr.rlcia de informações que possam ser supridas pela diligência
prevista no art.43,.S 3n, da Lei de Licitações (acórdãos do Plenário !.924/2OLI,
7 47 / 201t, 1.899 / 2008 e 2.52L / 2003, dentre o utros).

(Acórdão 2.LOL12020, Plenário, rel. Min. Augusto Nardes)

16. Ao contrár¡o, os agentes públicos nomeados para compor a referida comissão
de licitação deveriam ter se pautado no princípio do formalismo moderado, que
prescreve que as formalidades exigidas não podem ser utilizadas como um fim em
si mesmo, tampouco podem ser exigidas quando dispensáveis. O formalismo no
procedimento licitatório não significa que se possa desclassificar propostas eivadas
de simples omissões ou defeitos irrelevantes.

(Acó rdão 2.835 I 2OL6, Plenário, rel. Min. Benja mim Zym ler)

Neste

Pública agir com

Proporcionafidade com

equidade e justeza.

e scclpo, surge também

estri.ta observância
,.. ;l{..ir:

f it'o,:iìrunico de j ulgar as

para Administração
ao Principio da

propostas com maiso

MarçaÌ Juqlem Filho, in Coment.ários à lei
J-icitaçÕes e contratos administrativos, 13. êd, p. J6, ao tratar
princípio da proporcionafidade ensina, in verbis:

O princípio da proporcionalidade restr¡nge o exercíc¡o das competências públicas,
proibindo o excesso. A medida limite é a salvaguarda dos interesses públicos e
privados em jogo. lncumbe ao Estado adotar a medida menos danosa possível,

através da compatibilização entre os interesses sacrificados e aqueles que se
pretende proteger. Os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade
acarretam a impossibilidade de impor consequências de severidade incompatível
com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da lei ou do Edital
devem ser ¡nterpretadas como instrumentais.

de

do

Em casos

pecados f orma j-s não geram

â.ssîn a jurisprudência indica
inabil-itação de ficitantes. É o

que meros

que diz a
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Câmara Cível- do TJ-Mí.1 : Apelação Cível (AC) no 581 4

2009 .8 . 13 . 0024; Rel- . Desei ii :lrgador ALMEIDA MELO, que cita:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANCA. LICITACAO. INABILITACAO DE

LICITANTE. QUALIFICACAO TECNICA. ATENDIMENTO DAS EXIGENCIAS DO EDITAL.

Em mandado de segurança, verificado que a documentação apresentada atendeu
as exigências e ao objetivo do instrumento convocatório, afasta-se o ato
administrativo que inabilitou a lmpetrante no procedimento licitatório. A

interpretação dos termos do edital de licitação não pode determinar a pratica de
atos que contrariem a finalidade do procedimento, restrinjam o número de
concorrentes e prejudiquem a escolha da melhor proposta. Recurso não provido.

ADM|N|STRAT|VO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM MANDADO DE SEGURANçA.
PREGÃO ELETRôNICo. PRINCíPIoDA IsoNoMIA. BUscA DA PRoPoSTA MAIS
VANTAJOSA. NÃO OBSERVÂNCIA. CLAUSULA EDITALíCIA. EXCESSO DE

FORMATISMO. AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO. DEC¡SÃO INTERLOCUTóRIA
MANTIDA. 1. Nño se questiona que o pregão eletrônico é um importante
instrumento legal que viabiliza a contratação da melhor proposta pela

administração púirlir:a, primando pela transparência e isonomia.Contudo, as

cláusulas editalír":ìr ,devem respeitar os princípios licitatórios, sobpena de
prejudicar a real iirralidade dessa modalidade de licitação. 2. A fornecedora, ora

agravada, foi desclassificada por não se utilizar de todos os caracteres disponíveis
no campo designado para a apresentação da proposta, conforme previsäo contida
em cláusula editalÍcia. Em análise superficial, entendo que tal exigência não é

razoável, visto não haver prejuízo ante a forma concisa de escrever da possível

licitante. Mesmo não se utilizando de todo o espaço reservado, a empresa cumpriu
todas as exigências, sendo apta a seguir no certame. 3. No caso em tela, tem-se
um excesso de formalismo na interpretação dada a dispositivo do edital, o que
não se mostra razoável nem se coaduna com a finalidade da licitação, que é a

escolha mais viável à administração e aos administrados. 4. Agravo de
instrumento conhecido e desprovido. Decisão interlocutória mantida.

(TJCE;AI 0626994-13.2019,8,06.0000; Terceira Câmara de Direito Público; Rel. Des.

Antônio Abelardo Benevides Moraes; Jule. OL/O6/2020; DJCE 09/06/2020; Pág.621

42-

de critérios
prejudicou o

contrariando,

Demonstra-se, portanto, que a ausência

avafiadores vi-nculados ao rstrumento convocatório
julgamento objetivo da documentação da recorrente,
visivelmente, a finalidade do processo l-icitatório.

DA AUTOTUTET,A E O PODER-DEVER DA ADMTNTSTRAçÃO À¡.IUÍ,.AR ÀTOS TLEGATS

O Principio da Autotutefa estabelece que a

Administração Públ-j-ca possul' o poder de controlar os próprios atos,
anul-ando-os quando iJ-egais ou revogando-os quando inconvenientes ou
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inoportunos. Assim, a Administração não precisa recorrer ao P r
Judiciário para corrigir os seus atos, podendo fazê-l-o diretamente.

Nesse contexto, a autotutefa envol-ve dois aspectos

da atuaçåo administrativa:
lì

a) Iegal.idâde: em relação ao qual a Administração
. : lt.

procede, de ofício ou por pç.gi'Íbcação, a anulação de atos ilegais,' e
, ., :,;

'Ì:.1 
"".b) mérito: em que reexamina atos anteriores quanto

à conveniência e oportunidade de sua manutenção ou desfazimento
(revogação).

A AdministraÇão Públ-ica não precisa, portanto, ser
provocada por terceiros para rever seus próprios atos viciados de

ilegalidade, pois, deve fazê-l-o de ofício. Tal fato decorre de a

Administração Púb1ica, no desempenho de suas múttiplas atividades
est.ar sujeita a erros: logo, quando isso ocorrer, a AdminisLração

devera anular taj-s atos com o fit.o de zelar pelo interesse público.

Esse principio possui previsão em duas súmulas do
' :.:

STF/ a 346, que estabefect,., eue "A Administração Púbfica pode

decf arar a nulidade dos seiisi' próprios atos", e 4"1 3, que dispõe o

seguinte:

A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em
todos os casos, a apreciação judicial.

Todavia, ,no Brasil- vigora o princípio da

inafastabilidade de tutela jurisdicional ( sistema de ¡ urisdição
única), segundo o qual a lei não afastará do Poder iludiciário, lesão
gu ameaça a direito (art. 5o, XXXV, CF).

Assim,

própria Administ.ração

Judiciário de controlar

de tegalidade realizado pela
afasta a competência do Poder

dos atos públicos.

o controle
Públ-i-i-::r, não

a te'gàt.ioaoe

Ademais, a própria Lei de Licitações em seu art.
113, assegurado pela Constituição Federal pelo art. 14, 52o predica
a possibilidade de qualquer licitante representar ao Tribunal- de
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Contas/ em exercício do controle externo, contra irregularidad
aplicação da Lei

sna

Por cerLo., não sendo este
Públ-ica não necessita ser provocada pelo
nulos seus atos ilegals no presente certame.

o caso, a

Judiciário
Administração
para declarar

DO PEDTDO DE REVrSã,O DA DECrSã,O DE rNÀBrLrTAçÃO

Deste modo, diante de todo o exposto, REQUER-SE:

Que o presêite Recurso seja RECEBTDO para que, após

a anál-ise de mérito, se j a:"'t.:,pf,gVlDO, de modo que a decisão que

inabilitou a documentação dã empresa, possa ser reapreciada e logo

reformada, fULGANDO-AHABILITADA, com a devida fundament.ação.

Outrossim, caso não haja reconsideração da

autoridade que proferì-u a decisão de inabilitação no prazo de 5

dias, REQUER-SE, sem necessidade de nova petição, que seja remetido

os autos a Autoridade Superior CompeLente, nos mol-des do art. 109, S

4" da Lei 8.666/93, por ser medida de safutar justiça!

REQUER-SFI também que seja aplicado o efeito
suspensivo, em acordo com o art. 109, S 2" da mesma Lei.

Por fim,
seja remetida ao e-mail-:

-se
;

l-icj.tacaopnetoadvG gmail . com
'...r':'Li

que a resposta ao presente recursopeçle
.'Lt 1 1

Nestes termos,
ForLal-eza/CÇ,

Pede Def eri-mento.

08 de novembro de 2022.

E TNCORPOF"AçOES LEDA

Assistida por:
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PROCI'RACAO

Por este instrumento particular de mandato,

ÁEUTE CONSTRUçöES E INcoRPoRAçõEs LTDA, inscrila no CNPJ/MF Sob o

no 12.049.385/0001-60, com sede na Av. Santos Dumont, no L3431

SaIa 805, Aldeota, CEP: 60.150-160; através de seu representante/
o Sr. Francigco Heitor Mourão Neto, brasileiro, casado,

empresário, inscrit.o no CPF sob o no 079.566.098-79 e portador do

RG no 90OO2050930, nomeia e constitui como seu procurador o Dr.
FRANCrsco MTRANDA PTNHETRO NETO/ advogado, inscrito na oAB-cE sob

o no 18.701, membro do escritório PINHEIRO NETO ÀDVOCACIA

EsPEcrALrzaDlt sociedade de advogados inscrita na oAB/cE sob o

Registro no 1.131j com endereço profissional sito à Edificio
Juridical Center, Aveni-da Maximiniano da Fonseca, no I400, sala
804, Luciano Cavalcant.e, CEP 60.811-341, Fortaleza-CE, concedendo-
l-hes amplos poderes, inerentes ao bom e fiel_ cumprimento deste
mandato, bem como para o foro em geralr, conforme estabelecido no

artigo 105 do Código de Processo Civil, e os especiais para propor
ações para aLuar em processos l-icitatórios especialmente na

coNcoRRÊNcrÀ púBLrc.â, N" 2022.08.001-cp da prefeitura Municipal de

Itaitinga-CE.

Fortal-eza, 02 de novembro de 2022.

ERUçOES E TNCORPORjAçOES LIDA

ÿ
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